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PROCESSO nô. í8í12023

ASSU TO: ContrataÉo DiÍeta por Dispensa de LicitaÉo - Conkataçáo refeÍente a
Locação Social de imóvel de propriedade de José Neto Santos Sousa, em caráter
de beneÍício social, destinado a ilada Rita Sousa.

OBJETO: Conlratação referenle a locação Social de imóvel em caráer de benetício
social.

Legislação Aplicávêl: ad.24, X, e 26, paáoraÍo único, l, da 1ei8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

1.1. TÍata-se da contrataçáo direta, por dispensa de licitaçáo ao amparc do
inciso X do aí. 24 e 26 paÉgEÍos único, I da Lei no 8.666/1993, Lei Municipal de Alto
Alegre do PindaíÉ - MA no '19/20 e art. 10 § 2", lV, do Dêqeto Municipal de Alto Alegre
do PindaÍé - MA no 021120 na qual visa a locaÉo de imóvel deíinado a locaçáo social
situado na Praça da Íf,atriz, n' 156 , centÍo , Aho Alêgrc do PindaÍó/MA, de
propriedade do Sr. Jose Neto Santos Sousa, junlo à Secretaria de Municipal de
Assistência Social como aluguel social tendo como benefciária a SÍa. Maria Rita
Sousa,

1.2. A Secre,taÍia Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania,
juntamente com Relatório do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS,
justiÍicam a necessidade o benêício de aluguel sodal, vez que a benêficiária se
en@ntra em estado de vulnerabilidade, perigo eminente, condiçóes preéÍias e área
de risco.

'l.3. Da instruçáo deíes ados cons,tam ánda:

a) Despacho h PÊfeito;
b) Laudo de Avaliaçáo do lmóvel pelo Setor de Engenhaia do Munhlpio;
b) Manifestaçáo do Setor de Contftto da Sec/etaia Municipal de
Administnçáo e Finançâs;
c) Dotaçáo O9Âmentáia

É o relalório, opina-se.

1.4. A bc€Éo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por
dispensa de licitação ao amparo do inciso X do atl.24 da Lei no 8.666, de 1993,
desde: (a) que as caracieríslic€s do imóvel atendam às linalidades precipuas da
Admini§raçáo Pública; (b) que haja avaliaçáo previa; e (c) que o preço seja compalível
cpm o valor de mercado, in vehis:
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Ai 24 É disÉisável a lrcíaçAo:

1...1

X - PaÍa a @npía ou l@ção de itnóvel destinado ao
atendimento das finalidúes prccípuas da administraçáo, cujês
,eces§dadês de in§alaçáo e localizaçb condicionen a sua
esco/há, desde que o pÉ@ sê1a @npatível @fi o valoí de
nercado, segundo avaliaçÀo Ptévia.

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a contráaçáo observe âinds o
disposto no aÍi. 26, tamtÉm da Lei no 8.666/93, que assevera:

"Att. 26. As dis@nsas ,r'evislas ros §§ 2" e 4'do att- 17 e no
incistr 111 e sêgruirúes do all- 24, âs úra@es de
inexigibilidade .efeidas no aft- 25, necessaiafiente
ju§iflcadas, e o íêtarclamento píevisto no frnal do paíágrcfo
únb do aft. 8' desta Lei deveráo ser cgnunicados, dentrc de
3 ftué§) dàs, à aubNade supeioÍ, para íatifrcaçáo e
publicaÇÁo nâ imprensa oficlaL no píazo de 5 (cinco) dias,
@mo conclirão parc a e,t6áâa dos alos

Paíágralo Únicg. O processo de dispersa , de inexigibilidade ou
de retardamento, $evisto neste adtgo, será insttuído, no que
coubeL @m os squintes e/emel,Íosl
I - CarccleizaçÁo da situaçÃo emeryencial oú cÂlamítosa que
justtÍiq@ a dis,t-nsa, quando foa o @so
ll - Razáo da e{alha do lornedot ou execulante;
lll - Jushfrcativê do PíeCÚ.
V - Docufiento de aprcváçáo dos pÍoletos de pe§guisa êos
quais os bens serão alocaclos.'

'1.6. O conlrãto de loc€çáo êm que o Poder Público seja locátáÍio encontra-
se previsto no aÉ. 62, § 3o, l, da Lei no 8.666, de 1993, aplicando-se o dispoío nos
arts. 55 e 58 a 61 da refeÍida Lei ê demais normas gerais, no que couber, (normas

lipic€mente de Direito Administrativo), bem como seíáo âplicadas as ÍegÍas dê Direito

irivado, previías na legislaçáo sobre locaÉo para Íins náo Íesidenciais, islo é' a Lei

do lnquilinato no 8.245, de 18 de odubÍo de'1991.

1.7. O imóvel da práensâ locação, de acordo com laudo emitido pelo seloÍ
competente, é o único imóvel disponivel, possuindo valoÍ compativel e estando ainda

em loc€lidade quê pemitê o ÍrônoÍ ampaclo social a Íamilia. O imóvel 5e encontra êm

condiçóes acolhimento da família benêficiária. O íêIerido imóvel apresenta ainde de

acordo com laudo apenso, valor compativel com o dispoío no art. '10", § 20, inciso lV,

DecÍeto Municipal no O21I2O2O (até o peÍcentual mâimo de 50o/o de um saláÍio

minimo).
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'1.8. Assim sendo, considerando que o pleilo se encontra Íegularmente
com todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contrataÉo direta por

dispensa de licitaÉo, com base no art. 24, X, e do artigo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locádor acima reÍerido. Frisase que os documenlos anexados, comproYam a situaÉo
regular do Locador e imóvel, portanto, apta a contuáar com essa municipalidade;

1-9- Uma vez supÍidas as condiçóes anteriores, cabe a Vossa Excelência
decidir quanto à RatificaÉo da píesente cont.ataÉo dketa por inexigibilidade de
licitaÉo.

1.'10. Por fim, tendo em vista a instruçáo dos autos, sêgue em anexo a
PoÍ'taria no 15, a qual designa a Comissáo Permanente de LicitaÉo do Municipio de

Alto Alegre do PindaráMA, e a Minuta do Contralo, aplicando-se o disposlo nos âÍts.

55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas geÍais, no que couber (normas

tipicamente de Direito Administráivo), bem como as regras aplicadas no DiÍeito
privado, previstas na legislaÉo sobre locaÉo para Íins náo residenciais, isto é, a Lei

do inquilinato no 8.24511991.

1.11. ConÍorme despacho do Exceleniís§imo PÍefeito Municipâ|,

encaminham-sê os âutos à Procuradoria Geral do Municipio para emissáo de pârecer
jurídico quanto a aprovaÉo da minuta do contrato e os procedimentos legais da

contrataçà) direta

À ConsideÍaçáo de Vossa Excelêncaa.

Aho Alegre do PindaréiMA, 12 de abril de 2023
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